
  

 

 

 
 
 
 
 
Ofício nº31/2025-GP/SEAPS                                                                    

Recife, 13 de junho de 2025. 
 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 26 e 27 da Lei Orgânica do Município 
do Recife, no artigo 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil e no artigo 247 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, encaminho à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o 
Projeto de Lei Ordinária, que altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 2023. 

 O Projeto de Lei em questão visa estabelecer uma política pública permanente voltada à promoção do 
direito à moradia digna, adequada e acessível à população de baixa renda, em consonância com os princípios 
constitucionais e com o desenvolvimento sustentável de nossa cidade. 

Diante da expedição das novas Portarias MCID Nº 488 e MCID Nº 489, ambas de 19 de maio de 2025, 
que estabelecem novas orientações e critérios para o ingresso de propostas de unidades habitacionais no 
Programa Minha Casa Minha Vida, demandando adequação imediata da legislação municipal. 

Tendo em vista a urgente necessidade de adequação do arcabouço legal municipal para viabilizar o 
recebimento do subsídio previsto no PMSHIS, em perfeita consonância com as novas regulamentações 
federais do Programa MCMV, sob pena de comprometimento das contratações em andamento e futuras. 

Visto que diversos empreendimentos habitacionais de interesse social se encontram em fase de 
inscrição no Programa Minha Casa Minha Vida, sendo imprescindível a aprovação tempestiva desta alteração 
legislativa para garantir o cumprimento dos novos parâmetros federais e a manutenção do fluxo de 
investimentos habitacionais no município. 

É evidente o déficit habitacional no Município do Recife, aliado à crescente demanda por moradias e à 
ocupação desordenada do território, exige uma atuação efetiva, planejada e urgente do Poder Público, 
objetivando garantir acesso à habitação, regularização fundiária, urbanização de áreas populares, além da 
promoção da inclusão social e da melhoria da qualidade de vida da população mais vulnerável. 

A política de desenvolvimento urbano tem como objetivo promover e assegurar o bem-estar e boa 
qualidade de vida de todos os habitantes do município, sendo essencial a harmonização entre as diretrizes 
municipais e as normativas federais. 

É notória a imprescindibilidade temporal para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, 
o cumprimento da Função Social da Propriedade e o uso socialmente justo, ecologicamente equilibrado e 
diversificado do território urbano. 
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Na certeza de sua atenção, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários e reitero a importância de sua aprovação, como matéria de relevante interesse para 
Gestão Pública Municipal, sendo imperioso requerer a apreciação em regime de urgência previsto no artigo 
32 da Lei Orgânica do Município. 

Na certeza da costumeira atenção e compromisso dessa Egrégia Câmara Municipal com os interesses 
da coletividade e com a celeridade que o momento exige, renovo votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 
 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 
 
 
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº          , DE 2025. 

 
 

Altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 
2023. 

 

Art. 1º - Altere-se o art. 4º, IV, da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023 , que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
"Art. 4º............................................................................................................. 

............................................................................................................................. ..... 
IV. Mercado/MCMV Cidades/FGTS: empreendimentos para aquisição financiada de novas 

unidades habitacionais de interesse social em áreas urbanas, para o grupo familiar da faixa urbano 
1 e 2, do Programa Minha Casa Minha Vida ou outro que venha a substitui-lo no âmbito do 
Governo Federal." (NR) 

 
Art. 2º Adicione-se o Parágrafo Único ao art. 4º, da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, 

com a seguinte redação: 
 

"Parágrafo Único. Os subsídios de que tratam os arts. 5º , IV,  6º, IV, somente serão 
concedidos para os as modalidades dos incisos  I, II e III quando os empreendimentos forem 
inscritos no Programa Minha Casa Minha Vida pelo município do Recife." 

 
Art. 3º Altere-se o Art. 5º , IV,  da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5º............................................................................................................ 
..........................................................................................................................  
IV. pagamento no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada unidade habitacional 

do empreendimento, por meio de transferência para o agente operador financeiro, no Programa 
Minha Casa Minha Vida - Fundo de Arrendamento Residencial- FAR, da União, ou outro que venha 
a substituí-lo no âmbito do Governo Federal, quando há necessidade de execução de fundações 
profundas, conforme preconiza a NBR 6122, comprovada pelo agente operador financeiro; 

................................................................................................................."(NR) 
 

Art. 4º Altere-se o Art. 6º, IV, da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 6º............................................................................................................... 
......................................................................................................................... 
IV. pagamento de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada unidade habitacional do 

empreendimento, por meio de transferência para o agente operador financeiro, no Programa 
Minha Casa Minha Vida - Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, ou outro que venha a substituí-
lo no âmbito do Governo Federal, quando há necessidade de execução de fundações profundas, 
conforme preconiza a NBR 6122, comprovada pelo agente operador financeiro; 

...................................................................................................................(NR) 
 



  

 

 

 
 
 
 
 
Art. 5º Altere-se o Art. 8º, caput e § 3º, da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

"Art. 8º Para a modalidade Mercado/MCMV Cidade/FGTS, o subsídio se dará na forma de 
pagamento da contrapartida financeira, tendo como base o valor da renda bruta mensal e 
capacidade de comprometimento da renda, nos termos de regulamento específico, limitado ao 
valor de até RS 20.000,00 (vinte mil reais) para cada grupo familiar, objetivando a 
complementação da capacidade financeira do valor de entrada para o financiamento da aquisição 
de novas unidades habitacionais nos empreendimentos dê mercado, enquadrado para grupo 
familiar da faixa urbano 1 e 2, do Programa Minha Casa, Minha Vida ou outro que venha a 
substitui-lo no âmbito do Governo Federal. 

.......................................................................................................................... 
§ 3º O valor das novas unidades habitacionais elegíveis para o Programa Municipal de 

Subsídio à Habitação de Interesse Social PMSHIS na modalidade Mercado/MCMV Cidade/FGTS fica 
estabelecido conforme as resoluções do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e pelas Portarias do MCID (Ministério das Cidades). 

................................................................................................................ (NR)” 
 

Art. 6º Altere-se o Art. 11, I, da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

"Art. 11. ......................................................................................................... 
I - renda bruta mensal do grupo familiar que se enquadrem no faixa 1 e faixa 2 do programa 

MCMV ou que venha a substitui-lo; 
...............................................................................................................” (NR) 

 
Art. 7º Altere-se o Art. 15 da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

"Art. 15. Os subsídios de que tratam os arts. 5º, IV, e 6º, IV, serão dimensionados conforme 
critérios definidos em decreto, que definirá, ainda, a priorização e respeitará a disponibilidade 
orçamentária e financeira" (NR) 

 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 
 
 

Recife, 13 de junho de 2025. 
 
 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife
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